PARECER N.˚  2053           , DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.° 33, DE 2006

De autoria do Senhor Governador, o projeto em epígrafe acrescenta dispositivos na Lei Complementar n.° 478, de 18 de julho de 1986.

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65.a a 69.a Sessões Ordinárias (de 15 a 19/5/06), recebendo duas emendas.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser examinado quanto aos aspectos previstos no § 1.o do artigo 31 do regimento supracitado.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva, de acordo com o disposto no artigo 24, § 2°, 3, da Constituição Estadual, pois o que se pretende é alterar a Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, de forma a ampliar suas atribuições.

A ampliação em tela tem como escopo possibilitar que a Instituição patrocine a defesa de autoridades estaduais nos casos em que seus atos resultem de regular exercício de cargo ou função e estejam de acordo com as orientações do respectivo órgão jurídico, pressupondo que estejam voltados para o interesse público.

Pretende, ainda, a propositura assegurar que a definição dos limites formais e materiais em que se dará o exercício das novas atribuições seja de competência do Procurador Geral do Estado e que este esteja autorizado a editar as normas que se fizerem necessárias. 

Considerando-se que, dentre as funções institucionais da Procuradoria Geral do Estado, estão previstas outras que lhe forem conferidas por lei (artigo 99, X, da Carta Estadual), entendemos não haver óbices à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.° 33, de 2006.

Quanto às emendas, a de n.º 1 objetiva permitir que os servidores públicos em geral e não apenas as autoridades sejam representados pelos procuradores da Procuradoria Geral do Estado. 

A Emenda n.º 2 pretende excepcionar os casos em que haja conflito entre o interesse do representado e o interesse público.

Ambas contribuem para o aperfeiçoamento do texto original, merecendo acatamento.

Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei Complementar n.º 33, de 2006 e às Emendas n.º 1 e 2.

a) DONISETE BRAGA -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, as emendas nºs 1 e 2.
Sala das Comissões, em 24/10/2006
a) Cândido Vaccarezza – Presidente
Cândido Vaccarezza – Donisete Braga – Baleia Rossi – Jonas Donizette – Roberto  Morais.
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